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PARECER TÉCUTCO DO CONTROLE INTERNO
2023.01/002A/CGM

PROCESSO ADMIMSTRATM, 0MnO23
MODALIDADE: INEXIGIBILIDN)E No (m42023
INTERESSADO: Secreteria Municipal de Educrçlo e Culturr
CONTRATO: 004nU23
FORNECEDOR: JPA PROMOÇÕES nr.mXnTINc E REPRESENTAÇÔES EIRELI

EMENTA: Contraação de show artístico de'Guig Ghetto",
para evênto dos festejos do Padroeiro do município de Crisô
polis/BA na tradicional "FESTA DE IANEIRO", no dia 26 de
janeiro de 2023.

1. DORELATÓRIO:

Trata os autos de procedimento de Inexigibilidade, objetivando a contatação de show
artístico de "Guig Ghetto", para alender a programaçÍlo dos Festejos do Padroeiro, no dia 26 de
janeiro de 2023, na tradicional 'Festa de Janeiro", promovida anualmente pela Adminisuação
Pública Municipal.

2. DA ANI{LISE IX) PROCE§SO:

No cumprimento das aribuiçôes estsbelecidas nos Art. 3l e 74 da Constituiçâo Federal,
na Lei Municipal no 403/2006, como também, a Resolução TCM n" 1.120/05 e dernais normas
que regulam as atribuições do Sistema de Conüole Intemo, referentes ao exercício do controle
prévio e concomitantê dos atos de gestito e, visando orientar o Administrador Público, expedi-
mos, a seguir, nossas considerações.

2. I CONSIDERAçÔES PRELIMINARES

No que concerne a solicitação emitida pela Comissilo Perrnanente de Licitaçil,o, qtre sub-
mete a esta Controladoria Geral, visando analisar e emitir parecer técnico quanto a viúilidade
de contratação, por krcxigibilidade de Licitação, da ernprcsa detentora de exclusividade JPA
pRoMoÇÔEs MARKETING E REPRESENTAÇÔSS eIRErt, CNPI No 3ó.96.078/000r-
99, para realização de show musical no evento * FESTA DE JANEIRO 2023".

O processo foi devidamente instnrído e protocolizado sob o no 0o4.12023 e teve por mo-
tivação inicial a requisição emitida pela Secretaria Municipal de Educaçllo e Culnra" assinado
pela senhora Jeluse Barreto dos Santos, tendo por anexo o Termo de Referênciq o qual de-
monstra, de maneira sucinta, o objeto intencionado e as condições para a pretendida contrata-

ção.

Consta nos autos, Proposta de Preço da empresq detalhando a apresentaçilo musical
parao dia26l0lD023, com duração de I hora e 30 minutos de show, pelo valor de Rl$ 50.000,00
(cinquenta mil rcais).
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Consta também, a indicaçâo do recuÍso próprio paÍa despesa e comprovação da exis-
tência de preúsi[o de recursos orçamentários que assegurem o pagarnento das obrigações a se-
rem assumidas.

Enconm-sê nos autos Parecêr ,uridico emitido pela Procuradoria Geral do Município
com Minuta do ConhaÍo, manifestando-se favoravelmente a realização da contratâção.

2.2 DA FUNDAMENTAÇÃO:

De acordo com o quanto disposto no artigo 37, XXI, da Constituição Federal, a rcgra no
serviço público é a contrataçálo de obras, serviços, compras e alienaçôes mediânte procêsso de
liciação pública, que:

"asegwe igualdade de andições a todos ut concorrentest com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da pro-
posta, rns termos da lei, o quat some e pemitirá as el,igênciar de qualifica-
çtlo técrrica e econômica indbpensáveis à garuntia do anmptimento das obri-
gações. "

As excoções, por sua vez, segundo o referido aÍtigo, deverão estar expressamente pÍe-
vistas em Lei.

Nesse contexto, instâ rcgistrar que a Lei no 8.666/1993, em seu artigo 25, III, autoriza
a contratação diretÀ Porém, a Lei no 8.666/93 uaz em sua redação possibilidádes expressas de
contratação diÍea pela Administração Pública" seja por dispensa ou inexigibilidade de licitaçíro,
o que ni[o pressupõe discricionariedade para a Administração Pública em contratar, apenas mi-
nimiza as formalidades processuais para a consecução ô interesse público, preservando, assim,
o rcgular cumprimento dâ fase int€ma da licitação, de modo que a contratação ocoÍra com sê-
gurança técnica, fiscal, econômica e com isonomia entre os fomecedores de pÍodutos e serviços,
e, sobretudo, a demonsüaçito de clara vantagem para a Administração Pública

A contratação, no caso de inexigibilidade, é consequência da inviabilidade de compe-
tiçâo, confornre hipóteses razidas pelo art. 25 da l-ei 8.ffi193, no catrc especifico, citamos o
inciso III do reÊriô artigo:

III - poa @ntataçlb de profssional de qualquer setor a lstico, diretamerúe
oa atruvás de empresário aclusivo, desde qae cotsagrado pela crltica espe-
ciatizada ou pela opinião pülica.

Sobre artista consagrado tem-se:

Á istq n6 termos da lei, é o profissional que crla, lnterprera ou aectta obra
de caráter c taral de qualquet nanraa, paru eíeito de qibição ou divulga-
ção ptiblicq por neios de cutunicaçno de massa ou em locais onde se reall-
zam espetácalos de dtvenão píblica. O ptofre\ionot a ista deve estat irrsúilo
na Delegacia Regional do Trabalho, o mesmo ocorrendo com os agenciadores
dessa mllo-de-obra, cons ruindo esse reglstro elemento indispensável à regu-
la?idade da contaraçlro (Jorye Jacoby Fernandes, na obra "Cottr*
taçlto Dbeta sem 6o el pp. 726)
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No que conceme à consagraçâo, pode-se comprovar por meio de documentos rcêren-
tes à publicidade existent€ sobre a Banda, o que tamHm se compÍova nos autos com provas
documentais.

Quanto ao empÍesário exclusivo, vê-se o elemento objetivo. Consta nos autos docu-
mento de cessiúo da marca" ou sêja, contsato de exclusividade da banda com a empresa contra-
tada por esta administraçâo pública.

O preço do objeto é outro fator que está em dctaque no cenário nacional, uma vez que
se comprcva pelos órgâos de controles extemos diversos shows nacionais com valores acima
do mercado. No entanto, Íessalta-se que o valor cobÍado pela empresa em questiio está dentro
da média de preços praticados, urna vez que o prêço médio estimado apurado em outas con-
trataçôes por meio de nota fiscal incluída no processo é de Rl$ 50.000,00 conforme consta nos
autos. Logo, ficou justiÍicada â prática do preço e não se identificou indícios de superfatura-
mento na contratação pretendidÀ

Pelos documentos acostados Ítos autos, esse órgâo técnico está convencido de que a
conmtaçiro pÍetendidq pelo dealhamento do objeto e dos profissionais necessários para sua
execuçâo, é de natureza artística e de natureza singular que atendem as necessidades da Admi-
nistração Pública Municipal para promover evento cultural histórico à populaçâo, a fim de aten-
der o interesse público.

2.3 DA DOCUMENTAÇÃO:

VeriÍica-se nos autos os documentos necessários para a efetivaçâo da presente Contra-
taçâo Direta - Fundamento nos incisos III do art. 25 da Lei N'8.66ó11993):
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0l
Capa do procccso cootcm nú-
mero do processo e objeto da
cont&cão?

AÍt. 38, ceut, da
Lei no 8.666/93 e

alteracõcs
x 0l

02

O processo foi devidament€ au-
tuâdo e protocoladq c.om a nu-
mêr&ção dar páginâs, contendo
cârimbo do órglo e vbto do res-

oonsável?

AÍt. 38, csput, da
Lei no 8.666/93 e

alteraçõcs
x 0t-l0l

0203
Consta Péquisiçlo dc com-
praJserviçog autoÍizados pelo
odenador de despesa?

x

x 0204

A Requisição esÉ devidamente
prccnchida com Prcgrana orça-
mentário egpocífico peÍa a con-
FÀtasão?

AÍt. 38, ceut dâ
Lci n' 8.666/93.
Art. 40, inc. I da
Lei n" 8.666/93

x 0905

Consta despacho da Sêcretária
Municipal de Educação e Cul-
ora solicitando ao Fundo Muni-
cipal infomações de dotaç.ões
orçamentárias para â contratÂ-

ção?
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Existe no6 autog Atêsbdo da Sê-
cretaria Municipal da Fa-
zendalFundo qua o a existên-
cia de previslo de rccursos Íi-
nancciroo pra realizagâo da
despesa?

x l0

tut. 70, 14, 15, §
7" da Lei n'
8.ffir,3.

tut. 7", § 5o, da
Lei n'8.666/93.
An 40, inc. I da
Lei n' 8.666/93.
An. 6" inc. lX,

da Lei n'
8.666t93.

Ârt. 25 Lei n'
8.666193. AÍt. 26
Lei n' 8.666/93 .

x 034707

Consta TcÍoo dê Rcfcdnch
projeto básico descrcve,ndo as
seguintes cláusulas:
l. Indicaçlo do serviço;
2. JustiÍicstiva (motivação) da
conEatação;
3. Espccificaçâo do sewiço;
4. Requisitos necessários;
5. CriÉrios dc accitabilidade da
propo6tr:
6. Critérios dc accitabilidade do
serviço (recebimenm do ser-
viço); ?. Estimativa de valor da
cotrEarac{o ê dota§ão fiçamen-
tária e frnanccira para a d€spesa;
8. Condiçõcs de exccução (mé
todos, esu"atégias e prazos de
execução e grantia);
9. ObÍigaçõês das paÍtês envol-
vidâs (contatada e contÍatantê)i
10. Oestão do conEato;
I t. Fiscalização do conrao;
12. Condi@ de pagarnento;

13. VigênciÀ do contato;
l4.Sanções c.omaoais;
. Cotrsta justifrcativa que o
preço esú compoível com o do
mercado?
o Constajustifrcativa para a ine-
xigibilidade da licitação?
o Foi elaborado por écnico co-
úecedor do objêto a s€r oonta-
tado c aprovaô pelo Gestor'?
o Estâ ruü,ricado ern todas as pá-
ginas pêlos rÊspmsáveis?

t2-6/-OE

Existê documentação prob*ória
que caftrct rize a inerigibili-
dade de licitapío?

x

x 5209
Consu Justificativa de que o
aÍtista/bondr é Íecoohecida?

x 52

Constam no mhimo 03 (três)
Íêportâg€ng que cara€Íerizê quc
o aÍtista/bandr é rcspeitado pela

cÍítica $p€cializâdâ e opiniâo
oútblica?

t0

x 49
50

Art 26 Lei no

8.ffi/93.

t
ll

Constam no mínimo 03 (tês)
notss fiscsi/contÍatos quê oom-
Drove valor de mercado da

a

t
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aprêsêntação do aÍtist8/band4
nos últimoo dias

5t

t2
Existe gopocca da emprrsa que
represenA o artista/banda? x t2

l3

A proposta estâ devidarnentc
prcarchida conformc discrimi-
nação dos itens e serviçoe mli-
citados, conforme discÍiminê-
dos no Projeto Básico?

x t2

x t2l4

A proposta está em papel tim-
brado da empresa, original ou
acompohada de cópia de e-
mail que a €mpÍesâ Clrcamiúou
para a secÍetaÍia?

t2l5

A propoca pocsui carimbo de
CNPJ, com nome da empesg
assinada (identifrcação do res-
ponsável pcla eirtissão), indi-
canô a fontc e./ou mctodologia
utilizada, dsta da validadc, data
da emi$ão, conta e forma de pa-

cflnên3o?

x

x t2l6
A propocta estâ dirccionada a
Secraaria solicitantc no pÍo-
cesso?

x 49-51t7

As pcsqubas de pÍêços podeÍão
também ocoÍÍ€r mêdiantc a uti-
lizaçto de um ôs seguintes pa-
úmetroa:
I. Pesquisa púlicada em mídia
especializadâ, sÍtios êlcüônicos
espccializados ou de domÍnio
amplo, dcsde que contcúa a
data c hora de acesmi
lI. ConEatações similares dc ou-
hoô entês públicoe, em execu-

ção ou c'mcluídoc no6 180
(cenio e oitênta) dias mtcriores
à data da ocsouisa dê Drêcos.

Art. 7', § 2', II c/c
inc. V, aÍt.15 da

kin"
8.666193 e alteÍa-

@s.

AÍ.43, Ma L€i
no

8.ffit93.

l9

Art. ?, § 2', II c/c
irrc. V, e aÍt.15,

Lei
no 8.666/93 e

afteÍações

xt8

Constâ Comprovantê de ImcÍi-
ção CadasEo Nacional de Pes-

soas tuddicas?
No cadasúo Nacional de Pes-

soas JurÍdicas consta atividade
compúível oom o objêto solici-
tado?

x 27-28
Lci n' 8.666/93,

an.
30.

t9
Consta ContraSo dc Exclusivi-
dade da empÍesa e ar-
tktaôandr?

ITll
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O conffio de exclusividadc dos
aÍtistas com o êmprcsáÍio
conmdo está registado em
cartório?

x 27-28

2t
O contÍato dc exclusividade
possui prazo de rcpresentaçlo
de no mlnimo um ano?

x 27-2t

22

O contato de exclusividadc cstá
assinado por qu€m detcúa con-
dição pea represêntr a búda,
grupo musical ou pmfrssional
do sêtor eÍdsúico?

x 27-28

23

Há ccnid{les vigent€s paÍa dra
da controçÍo,/empeúo da an-
prcsa Í€pÍesentetc do ar-
tisra/banda (FGTS, FEDERÂL,
TRá.BALHISTA, ESTA.
DUAL, MTJNICIPAL, CEIS E
FALÊNCIA E CONCOR.
DATA)?

x 20-26

24

As ceÍtid{hs sê €nconürnt emi-
tidas com data aútrÍior ou igual
a data dr €onmção e estão vi-
centes Dara data da contra&ceo?

Art. 29, Lei no

8.6ó6D3 e altere
çõês.

x 20-26

x t4-1725

Consta Contato Social da Em-
prêsa devidamente assinado ê

com o confêÍe coÍr original?

26

As infoÍmaçõê do ConEalo so-
cial seo condizent€s com as in-
fomações apresentadas noo de-
mais documcnSos?

x l+t7

27
Consam RG e CPF dos sócioo
da empresa representante do
ankta/b6nda?

x l8

28

declaração do cumprimento do
disposto oo úL 7", XXXIII da
constihriçào êdeÍal
(proibição de tabalho inhntil),
inexistência de parentcsco ou
vlnculo anpregadcio com a mu-
nicioalidade

L,ei n' 8.666/93,
alt

27,V.
x

x l029

Consta documento do Scmr dc
Contabilidadc informando que
os recunt{xt orçamenÉrios pre-
visto no tcÍmo de rêfedncia es-
tão identificadoa pelos código6
dos cÍéditoô póprioa da classi-
ficação e da carcgoria de pogra-
maçllo 3ão suficientês p.Ía nra-
lizapâo da desoesa?

Í*i no 8.666193,
art.

7', § 20, III, âÍt.
t4,

c{prt e aÍt. 38,
caput

x l030
Existc nos autos Atestado da Se-
octaria Municipal da Fa-
zcnda/Fundos quanto a

€c
à!.t!
À
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exbtência de prêvisão de rccuÍ-
sos financeiros para realização
da dcspesa?

3l
Consta a minuta do teÍmo de
contrato, nos caso3 em quê re-
sultem obrigações fu uras?

AÍ. 38, inc. )q
Lei

no 8.666193.
x 72-77

32

parecer jurídico quanoo a con-
tÍatação do aÍtista/banda e mi-
nuta do contâto

&t 38, Inc. VI,
parágrafo único,
Lei n' 8.666/93.

x 79-U

33

Consta ato dc dbpensa dc licita-
ção por inexigibilidade, expe-
dido pela autoridade compe-
tênte?

AÍt. 25, lÉi n'
8.ffit93. x 86

34
Consta nos auos püblicaçAo do
ato de dispensa? x 88

35

Consta nos aums uma via do
tenno de contrato erovado e
Íimudo €nhe as pates, com o
extnalo?

AÍt. 6l e 62, Lei
no

8.«6t93.
x qt96

36
Consta nos auto6, publicâção
do êxEato do contrato?

At 61, Lei n"
8.666193

x 98

10037

Consta noo autos portaria desig-
nando e indicando o serridor
responsável pelo acompanha-
menm e fiscalização da execu-

ção do objeto contatado,
quando for o caso?

&r. 67, c/c aÍr.

inc. I, alínea'b",
Iri n' 8.6ó6193.

x

38

Parecer da Comissão Perma-
nente de Licitação favoúvel
abemra do processo de lnexigi
bilidade no 0O4/203?

ki n' 8.6ó6193. x 69-71

39

Despacho do presidentê da CPL
encaminhando p(rêsso para

Parecer Jurídico.
Lri n' 8.666/93. x 76

rIIII

Por fim, informamos que os documentos de habilitação juridica e fiscal apresentados
foram todos apÍeciados, estando aptos na validade, em sua maioria, em confoÍmidâde com o
que preconiza a Lei n" 8.66ó193.

3. RECOMENDAÇÔES

Recomenda-se a Secretaria Municipal de Rlucação e Cultura, instruir seus Fiscais de
Contrato para a necêssidade de controle e fiscalização na execução do CONTRATO N'
(M/2023, objeto da INEXIGIBILIDADE N' 004/2023.

4. CONCLUSÃO

Diante de tudo que foi visto e analisado na &!qq!-gg!Eq.g!5 ante o exposto estâ

Controladoria opina pela REGULARIDADE do de INEXIGIBILIDADE
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N" (X)42023, considerando a análise técnica dos autos, assim como as justificativas e as com-
provações técnicas apresentadas demonstam a singularidade do serviço a serem executados.

Retome-se os aúos paÍa a Comissâo Permanente de Licitação, a fim de tomarem ciência
da prcsente manifestação.

Por finq cumpre salientar que o presente parecêÍ tomou por base, exclusivamente, os
elementos que constarn aé a úual data, nos autos do prccesso administrativo.

É o Parecer.

Sern mais, é o parecer da Controladoria Geral do plo.

Crisópo 3 dej de2023.

Geral cÍpio

Joae Aparecido dos Santor Alvei
Assessor da Controladoria

Decrcto 038/2021
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